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S U M Á R I O aos problemas SOClaJs que possam decorrer de sua
ImplanTação.

TíTULO I
DA ORDEM SOCIAL

CAPíTULO I
CAPíTULO I

DOS TRABALHADORES E SERVIDORES PÚBLICOS
DOS TRABALHADORES E SERVIDORES PÚBLICOS

SEÇÃO I - DOS TRABALHADROES

SEÇÃO II - DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS
SEÇÃO I

SEÇÃO III - DOS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES

SEÇÃO IV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DOS TRABALHADORES

SEÇÃO V - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

SEÇÃO I - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

TíTULO II
DO MEIO AMBIENTE

CAPíTULO V
DOS NEGROS,DAS MINORIAS E DAS POPULAÇÕES INDíGENAS

CAPíTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I - DA SAÚDE

SEÇÃO II - DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

SEÇÃO III - DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

-~-- - ~ -
ao Trabalho

ressalvados:

falTa grave comprovada

assegurados aos Trabalhodo-

ocorrên.cia de
judicialmenTe;

prazo~ definidos em conTraTos de expe­
riência, aTendidas os peculIaridades
do Trabalho a ser exeCUTado;

superveniêncJa de faTo econômico In­
~ransponjveJ} Técnico ou de inforTúnIO
da empresa} sUJei~o o comprovação
judic' 01.

c)

b)

ArT. 29- São

d)

o) conTraTo a TermOj

I - garanTia do d,re'TQ
medianTe relaçao de emprego es~ável}

res urbanos} rUrais e aos serVidores públ 100S} fe­
derais} eSTaduaJs e muniojpais} os seguinTes d,­
re·i~os} além de oU~ros que visem b melhoria de sua
cond I ção soe J a I .

- DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIASSEÇÃO IV

SEÇÃO I - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

TíTULO I.

II - seguro desemprego, proporcional aO
salário da aTividade} nunca inferior o 1 (um)
salário mínImo, nos Termos do § 29 desTe arTigo;

DA ORDEM SOCIAL

I - O Trabalho é dever social e é as­
segurado a Todos com jusTa ~emuneração)

ArT. ~9- A
primado do Trabalho,

Ordem Social fundamenTa-se no
em busca da jusTiça social.

III - soJá~lo mínJmo fixado em Jei} na­
cIonalmenTe unificado, suficlp.nTe a aTender as
suas necessidades vj-tOJS básicos e as de suo famí­
I iOj

IV - reajUSTe de salários, remunera~õas

e vencimenTOS de modo a preservar permanenTemenTe
seu v o I 01"" I'eo t .;

IV - a função social da maTernidade, da
paTernidade e da famíl ia é valor fundamenTai;

IX - Todo projeTo econômICO públIco ou
prIvado deverá desTinaI" recursos para aTendimenTo

III ~odos são ampa~ados pela segu~ida­

de social e Têm dil"e'To ao USUfl"UTO do bem-esTaI"
social;

v - a sociedade brasileira é

plurléTnlca. São reconhecidas as formas de organi­
zação próprias das nações indígenas. dependenTes

fixo, nunca
remune~ação

do salário ou

de Trabalho noTurno supe-

irreduT,bi I idade

- salál"ioX

IX - salário-famll la aos
dos ~rabolhadores de baixa renda;

V
venclmen1'o;

VIII - direiTo a graTificação naTal Inc,
com base na reMuneração inTegrai de dezembro de
cada ano;

VI - garanTia de salário
inferior ao salário mínimo} aJém da
vQ~iâvel, quando esTa ocor~e~;

VII - piso salarial Pl"oporc,onal à ex­
~ensão e à compleXidade do ~rabalho real izado;

1""'101"'" ao dlui""'no;

XI - proibição de diferença de salário
ou venCImenTO e de Cl"ITérIOs de admissão} dispensa
e promoção pelos mOTivos a que se refere o arTIgo
:1.9 Inciso VI;

XIII - proporçõo mínima de 9/:1.0 (nove dé­
cimos) de empregados brasi lelros~ em Todos os es­
TabeleCimenTos} salvo nos casos de microempresas e
nos de cunho eSTl"iTamenTe faml I la~;

XII - pO~Ticlpc9ão nos lucros} deSVincu­
lada da remuneração, nos Termos do § 39 desie ar­
Tigo;

edu­
sa-

Têm di~eiTo à mo~adla,

laze~ e meio ambienTe
- Todos
descanso,

II
saúde,

VI - ninguém será prejudicado nem pri­
vi legJodo em raz60 de seu nascimenTo, eTnia, rbço',
cor, sexo, Idade, eSTado cívi I 1 nOTureza do "traba­
lho, rei Iglão, IdenTidade sexual, convIcções pol í­
Ticas ou fi losófícas, mil iTãncla sindical, defI­
ciência de qualquer ordem e de qualquer parTicula­
ridade ou condição socialj

VII - o exercício do dire~To de proprie­
dade subo~dina-se ao bem-eSTar da sociedade, à
conservaçõo dos recursos na~uraís e à prOTeção do
meio ambienTe;

VIII - o ESTado eSTimulará a parTICIpação
popular em Todos os níveiS da admlnlsTraçõo públ 1­
co;

caçôo,
dio;
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XIX - higiene e segurança do Trabalho;

XXI - proibição de qualquer Trabalho a
menor de 14 (quaTorze) anos e de Trabalho nOTurno
e insalubre aos meno~es de 18 (deZOITO) anos;

XVIII- lIcença remunerada à geSTanTe, an­
Tes e depois do parTo, por período não InferIor a
120 (cenTo e VInTe) dIas;

XXIII- reconheCimenTo das convenções co­
letivas de 'trabalho e obrigaToriedade da negocia­

ção coJeilvoj

remunerado;

ArT. 59 - É livre a organização, conSTI­
adminiSTração de en'tidades sindicais, bem
direiTO de assoclaçõo aos sindicaTOS, ab­
os seguinTes princípios:

VII - aposenTadoria,

VIII - repouso semanal

X - proibição de Trabaiho doméSTico' de
menores eSTranhos O famíl la em regime de groTuidd­
de, salvo como práTica educaTiva nos casos de ado~

ção legal ou casos especiaiS JUSTificados peranTe
o JUIZ compeTenTe.

ArT. 49- A leI prOTegerá o salárIO e
punlró como crime a reTenç60 definiTiva ou
TemporárIa de qualquer forma de remuneração do
Trabalho jó realizado.

IX IrreduTlbl I Idade do salário;

I - a Assembléia Geral é o órgão dei 1­
beraTIVO supremo da enTidade sindical, compeTlndo­
lhe dei Iberar sobre sua conSTITuição, organIza­
ção, dissolução, eleições para os órgãos direTivos
e de represenTação, aprovar o seu eSTaTUTo e flxa~

a conTribuição para o CUSTeiO das aTIVidades da
enTidade;

'tuição e
corno o
sel.... vados

II - não seró conSTITuída mais de uma
organização SIndIcal em qualquer grau, represenTa­
TIva de uma caTegoria profiSSional ou econômiCO,
em cada base TerriTorial,

III - os e~pregados de uma empresa InTe­
grarão um mesmo sindicaTO, conSTITuído segundo o
ramo de produção ou a aTIVIdade da empresa;

do § 10 deSTe

dias de férIas

de serviço
de emergência ou
dobro;

"termos

(Tr I nTa)
dobro;

nosXXII - greve,

XVII - gozo de 30
com remuneraçõo emanuais,

XVI - proIbIção
eXTraordinário, $olvo os cases
força major, com remu~eração em

xv - repouso semanal remunerado] de
preferência aos domingos, e nos ferlddos civis e
rei igiosos de acordo com o tradição local;

arTIgo

XX - proIbIção de Trabalho em aTIvida­
des in~alubres ou perIgosas salvo leI ou convenção
coleTIva que, além dos controles 'tecnol6gicos VI-'

sondo a el lminaçóo do r1500, promova a redução da
jornada e um adIcIonai de remuneração InCIdenTe
sobre o 5016rlo conTraTuatt

XIV - duração de Trabalho não superIor a
40 (quarenTo) horas semanais, nao excedendo de 8
(OiTO) horas diárIas, com InTervalo para repouso e

a I i ment'cçêto i

XXIV - proibIção das aTividades de InTer­
medlaçáo da mão-da-obra permanenTe, t'emporórla ou
sazonal, a.lnda que Median~e locaçaoi

IV - as organizações sindIcaIS, de qual­
quer grau podem eSTabelecer relações com organiza­
ções Sindicais inTernacionaiS;

§ ~9 - O dlrel~o de greve seró exercido
nas s~9ulnTes condições:

I - compeTe aos Trapalhadores definir a
oporTunidade e o ômbl~o de inTeresses Cf defender
por MeiO de gravei

ArT. 69 - À enTidade sindical Incumbe o
defesa dos direl~os e InTeresses da caTegoria, inj
dlvlduals 'ou coleTIVOS, inclusive como SUbS~JTUTO

processual em quesTões JudiCiárias ou
adminiSTraTIVOS.

XXV - aposen~odorla. V - é
I nTerfer.ênc ia na

vedada ao Poder PúblIco qualquer
organização sIndical.

II - serão eSTabelecidas prOVIdências e
garanTlds que ossegurêm Cf manuTençqo dos serviços
essenCiaIS à comunidade.

§ 29 - O seguro'-desemprego será f I nanc i a­
do por parcela do Fundo de SegurIdade SOCIal (arT.
34) que consTITuirá um fundo de garanTIa coleTIva
do emprego, com admInIsTração p~óprla. .

§ 19 - Para a defesa dos InTeresses dos
Trabalhadores as enTidades sindicais poderão orga­
nizar comissões por local de Trabalho, garanTIda
aos seus InTegranTes a mesma prOTeção legal dis­
pensada aos dirigenTes SindicaiS;

§ 29 - Os dirigenTes SindicaiS, no exer­
cíCIO de sua aTlvldode J Terão acesso aos locais de
Trabalho na sua base TerrlToriai de aTuação.

§ 39 - Para a.parTlclpação dos Trabalha­
dores nos seus lucros, as empresas conTribuirão
para um fundo de garanTia IndividuaI, que seró mo­
vImenTado na forma da leI.

ArT. 79 - Ao dirIgenTe SIndical
Tida a prOTeção necessária ao exercíCIO
aTiVIdade.

é garan­
de sua

ArT. 39 - A leI prOTegerá os Trabalhado­
res doméSTICOS, obedecidos os seguinTes princíplo~

m(nlmos'

I - salário mínimo
Ihador dos seTores produ~lvos,

fornecimenTos em naTureza;

Igual
sem

ao do Traba­
desconTO de

ArT. 89 - É a$,segurada a parTiCIpação dos
Trabalhadores, em igualdade de represenTação com
os empregadores, em Todos os Órgãos da admlnlsTra-,
ção pública, direTa e Indire'ta, bem como em empre­
sas conceSSionáriaS, de serviços públiCOS, onde
seus inTeresses prOfiSSionais, sociaiS e
preVidenCIárIOS sejam ObjeTO de dIscussão e
de I Iberação .

III I ImiTação da jornada de Trabalho;

(Tr I nTa)
II - gozo de
dias remuneradas

férias
em e1obro;

anuais de 30 Parágrafo únIco - A
Tação ser~ feiTa direTamenTe
empregadores.

escolha da represen­
pelos Trabalhadores e

IV inTegração ao siSTema de prevldên-
c I a soe ta I;

V - aVIso préVIO de despedIda ou equi-
valenTe em dlnhelroi

ArT. 99 - Nas enTIdades de orienTação, ~e

formação profiSSIonal, culTural, recreaTiva e de
aSSISTência SOCial, dirigidas aos Trabalhadores, é
assegurada a par~lcipação TriparTITe de Governo,
Trabalhadores e empregadores.

VI - adicionai de salário por permanên­
cia à nOITe, observados os In~ervalos de descanso;

ArT. 10 - A JUSTiça do Trabalho poderá
eSTabelecer normas e as enTidades sindicaIS pode-
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rõo celebrar acordos sobre Tudo que
nha às dISposições e normas de
TI"'obolho.

não COnTT"Ove­
pl"'oTe9ão 00

IX - compulsoriamenTe
anos de idade pa~a o homem e aos
cinco) para a mulher;

aos
65

70 (seTenTa)
(sessenTa e

§ 19- Não haverá aposenTadoria em cargos l

funções ou empregos TemporáriOS;

SEÇÃO II

III - vOIUnTal"'iomenTe após 35
cinco) anos de serviço para o homem e 30
anos poro a mulher.

(Tr I n r c e
(Tr i nTa)

DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS
§ 29- São equivalenTes os criTériOS e va­

lores para a aposenTadoria e reforma no serviço
púb I i co c i v I I e m I I 1Tor .

Ar~. ~~ - Apl Icom-se aos servidores pú­
bl ICOS civIs as seguJn~es normas específicas:

ArT. ~4 - Os provenTOS do aposenTadoria
I - 06 cargos e empregos públicos são

acessíveiS a Todos os brasi Jeiros que preenchaM os
requisIToS eSTabelecidos em leí j

serão:

I InTegrais, quando o servidor:

II - proporcIonais 00 Tempo de servi90,
nos demais casos.

ArT. ~8 - Ao servidor públ ico em exercí­
OJO de mandaTO eJsTJVO I cpl toam-se as disposições
segUinTes:

ArT. ~S - Os provenTOS do InaTividade se­
rão ~ev;sTosl na mesma proporçâo e ha mesma daTaI

sempre que se modificar a remuneração dos servido­
I"'es em aTIvidade, bem como sempre que for ~~ons­

fOl"'modo ou reclassificado o cargo ou função em que
se deu a aposenTadoria ou a reforma.

b) sofrer inval idez permanenTe;

~6 - O benef{clo de pensão pOl"' mOl"'Te
à TOTal Idade da remuner09ão, graTi­
van~agens pessoais do servidor

a) conTar com o Tempo de serviço exigido
neSTa ConsTiTul9ão;

AI"'T. ~7 - É assesurado ao sel"'vidor públ l­

o direiTO à I ivre aSSOCiação sindical.co clvi

ArT.
corresponderá
fica9ões e
faleCIdo.

IX - a admissão ao serviço públ ico
dependel"'á sempre de oprov09ão prévio em concurso
públIco de provas ou de provas e TíTUlos. A lei
eSTabelecerá os I ImiTes de Idade poro Inscri9ão do
candidaTo, de acordo com as pecul iaridades do car­
go ou do emprego;

rxr - a UnIão, os ESTados, os Municípios
e o DisTriTo Federal InSTiTuirão regime jurídico
único poro seus sel"'vidores do odminlsTr09ão dIre­
TO, bem como planos de classlfica9ão de cargos e
de cot"relraSj

IV - os cargos em comissão ou funções de
confiança serão exercidos privaTivamenTe por ser­
Vidores ocupanTes de cargo de carreira Técnica ou
profiSSIonal, exceTO OS da conflon9a dIreTa do au­
Toridade máxima de cada 6~9ão ou enTidade,

VI - a cada 5 (cinco) anos de efeTIVO
exercíCIO o serVidor públ ico assíduo, que não hou­
Ver Sido punido, Teró direiTO a licença espeCial
de 3 (Três) meses com Todos 'os direITOS e vanTa­
gens do seu cargo ou empregoi

V - é vedado qualquel"' dlfel"'ença de re­
muneração enTre cargos e empregos Iguais ou asse­
melhados dos serVidores dos Poderes ExeCUTIVO, Le­
9lsla~ivo e JudiciáriO, ressalvadas as vanTagens
de caróTer indIviduaI e as relaTivas à naTureza ou
ao local de Trabalho;

VII - é assegurado ao servldor públ /co
adiCionai por Tempo de serViço, a cada ano de efe­
jlvo exercíCIO, vedada a inCidência ou Q soma dos
adicionais pOSTeriores sobre os anTerioresi

VIII- A
i"re a major e
púb I I co

a
lei fixará a rela9ão de valor en­

menor remuneração no serviço

I - TraTando-se de mandaTO eleTIVO fe­
dera I ou eSTadua I , .f i corá afaSTado de seu cargo,
empreso ou fun9õo;

II InveSTido no manda~ci de prefelTol
de vice-prefeiTO, ou de vereador, será afaSTado de
SeU cargo, emprego ou função, sendo-lhe faculTado
opTar pela remuneraçõo de um deles;

AI"'T.
da de cargos,
TOS, eXCeTO:

12 - É vedada a acumulação remunera­
funções públicas, empregos e proven-

III - em quolquel"' caso que exija o ofos­
"tomenTO pa~a o exercíCIO do mandaTO eleiivo l seu
"tempo de serviço se~á conTado para Todos os efei­
Tos legaIS, exceTO para prom09ão por merecimenTO.

I - a de dOIS cargos de p~ofesso~;

SEÇÃO III

II - a de um cargo de professor com um
TécniCO ou cienTffico ou de ma9IsT~aTu~a. DOS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES

§ 29 - A prolb'9õo de acumular eSTende-se
a ca~90s1 empregos ou funções em oUTarqulas l em-

§ ~ç - Em qualquer dos casos a acumulação
somenTe é permITida quando houver compaT.bl I Idade
de horárIO e correloç6o de maTél"' ia.

§ 39 - A pl"'oibi9ão de acumular provenTOS
não se cpl ICO aos aposenTados quanTO ao exe~crclo

de mandaTO eleTivo l de MagiSTériO ou de cargo em
comissão.

p~esas públ icas l

funda9ões.
SOCiedades de economia misTa e

A~T. ~s - As paTenTes mi' 'Tores l com van­
Tagens l prerrogaTivas e deveres a elas ineren"tes l

são garanTidas aos OficiaiS da ~Tíval da reserva e
oos reformodos l sendo-Jhes privaTivos os TíTuJos l

pOSTOS e uniformes ml I ITores.

§ ~9 - O Oficial das FOl"'9as AI"'madas só
perderá o pOSTO e a paTenTe por senTença condena­
Tória, possadc em julgado, cUJo pena reSTriTiva do
i .berdade IndIVIduai ulTI"'apasse 2 (dois) anos; ou
se for declarado índígno do oficJala"to l ou com ele
incompaTível, por deCIsão de TrIbunal Mi I i Tal"' de
caráTer permanenTe J em Tempo de PQZ~ oU de Tribu­
nal Especial em "tempo de gúerro.

ArT. ~3 - O servidor seró aposenTado:

I - por invaj idez;

§ 29 - O ml
cargo público plvi
~ara a reserva.

I íTar em aTiVIdade que aceiTa~

permanenTe será Transferido
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§ 39 - O m. I iTar da aTIva que aoelTar
oargo públ 100 OIVI Tempor6rlo, não eleTivo, In­
clusive em aUTarquia, empresa públ ice ou em socie­
dade de economia misTa, flcará~ agregado ao respec­
Tivo quadro e somenTe poder6 ser promovIdo por an­
TigUidade, enquanTo permanecer nessa situação,
oonTando-se-lhe o Tempo de servl90 apenas para a­
quela prom09ão, Transferênola para a reserva ou
reforma. Depois de dOIs anos de afasTamenTo, oon­
tínuos ou não, será transferido para a reserva ou
reformado.

§ 49 - EnquanTo peroeber remunera9ão do
oargo Tempor6rlo, Inoluslve de aUTarquIa, empresa
públloa OU sooledade de eoonomla mIsTa, o ml I ITar
da ativa não terá direito aos venCimentos e vanta­
gens do seu pOSTO, assegurad~ a 0p9ão.

SEÇÃO IV

as suas bases de Incldêncla , possam o consTITuIr
oonTrlbul9ão do empregador para o fundo de garan­
Tia Indlvlduol do Trabalhador.

§ 39 - Os paTrimônIos anTerIormenTe acu­
mulados do Fundo de GaranTia do Tempo de Servl90 e

do Programa de InTegra9ão Sooial e Programa de
Forma9ão do PaTrimônIO do SerVidor Públloo são
preservados 1 manTendo-se os crITérios de saque nas
SITuações previsTas nas leiS que os crlaram , com
exceção do saque por demissão e do pagamenTO do
abono sa Iar i Q I .

§ 40 - A leI deflnir6:

I - os criTérios de acesso ao programa
de seguro-desemprego e de 0610ulo dos valores dos
benefícios a serem concedIdos;

DISPOSIÇÕES GERAIS

II - os crITérios medianTe os quaIs de­
verão varIar as 01 íquo1"as das conTribuições do em­
pregador para o seguro-desemprego de modo a pena­
I Izar as emp~esas que apresenTarem maior ro~aTivl­

dade de môo-de-obra;

ArT. 20 - O
ração dos servidores
far-se-ó sempre na
ít1cl J oea.

reajusTe perlódloo da remune­
públ ICOS, civ~s e mi I iteres,

mesmo época e com os mesmos

III - os orlTérlos de"remuneroção dos
curSOS do fundo a serem cpl icedas em programas
inves~lmenTo.

re­
de

Par6grafo únloo - Para os que não depen­
dam de leI, o MIniSTério Públ 100 OU qualquer pes­
soa são paries legítimas pora requerer a tutela
JUI"' I sd i c lona J necessár j a a Tornar efe"t-j vo o seu
oumprlmenTo, IsenTando-se os aUTores das respeoTI­
vos CUSTOS judIciais e do ônus da sucumbência , ex­
oe9ão feiTa aos J iTlganTes de m6 fé.

ArT. 21 - Os dIreiTOS que,
te Título, dependam de lei para seu
derao ser objeto de ação direta de
nal idade por omlssáo, proposTa por,
(TrinTa) enTidades assooiaTlvas.

pl""'evis'tos nes­
exercíCIO, po­
InconSTITUC'O­
no mínimo, 30

ArT. 26 - t oonoedlda aniSTIa ampla, ge­
rai e IrresTriTa a Todos os que , no período com­
preendIdo enTre 18 de seTembro de 1946 e 19 de fe­
vereIro de 1987, foram aTingIdos, em deoorrênola
de mOTlva9ão pol íTloa, por qualquer dIploma legal,
,aTOS InsTITucionais , complemenTares ou admlnis­
1"raTivos , assegurada" a reinTegração com Todos os
direITOS e vanTagens InerenTes ao efeTIVO exercí­
CIO , presumindo-se saTIsfeITas Todas as exigências
I ego I s e est'aTuTór '-as da corre i ra c l_V I I ou m I I 1­

Tar, não prevaleoendo quaIsquer alegações de pres­
crlção , decadênCIa ou renunCia de dl~eITo.

ArT. 22 - A AdmlnisTra9ão Públloa
eSTlmular6 o aperfel90amenTo e a profísslonalíza­
9 ãO dos servidores públ loos do País, por melo de
cursos ou escolas especiais.

SEÇÃO V

ArT. 27 - Ao ex-oombaTenTe, olvl I ou mi­
I iTor , da Segunda Guerra Mundlal , que Tenha parTi­
oipado efeTIvamenTe em opera9ões bél ioas da For9a
Expedlolon6rla Brasileira, da Marinha de Guerra,
da Força Aérea Brasl leira , da Marinha MercanTe ou
de For9a do ExérolTo que Tenha preSTado servl90 de

seguran9a ou vIgl lânoia do J iToral ou I lhas ooeâ­
nlcas, são assegurados os seguinTes dIreiTos:

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
I - aproveiTamenTo no serviço públ ico,

sem a exigência de concurso , com eSTabl I idade;

XII - pensão , aos dependenTes , compreen­
dendo os valores do inCISO ant'erior;

A~T. 28 - Os funCionárIOS públ icos admi­
Tidos aTé 23 de janeiro de 1967 poderão aposenTar­
se com os di~el1"os e vanTagens previSTOS na legls­
la9ão vigenTe àquela daTó.

II - aposenTadorIa inTegrai aos vinTe e
oinoo anos de servl90 públ 100 ou prIvado, além de
imporTância adiCIonai correspondenTe ao vencimen~o

de Segundo TenenTe dos Forças Armadas , valores es-
Tes IsenTOS do ImpOSTO de Renda; I

,
Par6grafo único - Os funolon6rlos públ 1­

cos aposen~ados com resTrição do paró9~afo 39 do
arTIgo 101 da ConsTITui9ão de 24 de janeIro de
1967 ou do par6grafo 29 do Inolso II do arTIgo 102
da Emenda ConsTITuolonal no. 1, de 17 de OUTubro
de 1969, Terão reviSTas suas aposenTadorIas para
que sejam adequadas à leglsla9ão VigenTe em 23 de
janeiro de ~S67, desde que Tenham ingressado no
se~vi90 públ 100 aTé a referida daTa.

e

casa
suas

no aquisição de
possuam ou para

- assls~ênCla médlca , hosplTala~

sroTul1"o, eXTsnslva aos dependenTes;
IV

educaCional

V - priorIdade
própria paro os que não a
viúvas;

§ 19 - As aTuais conTrIbuições por a o
Fundo de GaranTia do Tempo de Serviço passam o
oonsTiTulr conTrlbwl9ão do empregador para o fundo
de garanTIa coleTiva do emprego.

ArT. 24 - A leI díspor6 sobre a eXTín9ão
das acumulações não permITIdas pelo O~T190 12 , 0­

oorrenTes na daTa da promulga9ao deSTa ConsTITul­
9ão, respeiTados os direiTOS adquiridos dos seus
1"ITula~es.

ArT. 25 - Floam eXTInTOS o Fundo de Ga­
ranTIa do Tempo de Serviço, c~lado pela Lei n9
5.107 de 13 de seTembro de 1966 , o Programa de In­
Tesra9ão Soolal, Ins~iTuído pela Lei ComplemenTar
n9 7 de D7 de seTembro de 197D e o Programa de
ro~mação do PaTrimônIO do Se~vldor Públ ICO , criado
pela Lei ComplemenTar n9 8 de 03 de dezembro de
1970.

§ 29 - As aTuais oonTrlbul9ões para o
Programa de InTegração Social e o Programa de ~or­

ma9ão do PaTrImônio do Servidor Públ 100, reVISTas

ArT. 23 - OuranTe o período de 10 (dez)
onüs, oonTados da promulgação deSTa ConsTíTul9ão,
05 salá~los serão aumenTados progressivamenTe de

aco~do oom o creSCimenTo do economIa nacional , de
modo que lhes fIque resTourodo o valor perdido nos
2 (dOIS) úlTImos deoênlos
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ArT. 29 - As vanTagens e adicIonais,
esTejam sendo percebIdos em desacordo com
ConsTITuiçõo, ficam congelados, a parTir da
de sua p~omuI9ação, abso~vído o excesso nos
jusTes pos~e~jo~es.

que
es~a

daTa
~ea-

ArT. 36 - Os recursos provenienTes da re­
ceITa TribUTário da Unlõo para a seguridade SOCial
serão aorescldos de monTanTe equivalenTe às dedu­
ções e abaTimenTos de impOSTO de renda reloTívos
às despesas com saúde e preVidência privada.

ArT. 30 - FIcam garanTidos as regulamen­
Tações de profIssões Já exisTenTes.

ArT. 37 - As conTrIbuições sociaIS a que
se refere o arT. 39 e os recursos provenienTes do

orçamenTO da União
Seguridade Social, na

comporão o Fundo Nacional
forma da lei.

de

CAPÍTULO II

DA SEGURIDADE SOCIAL

Parágrafo Único - Todo conSrlbuição so­
cial inSTiTuída pela União deSTIna-se exclusiva e
obrlsaTorlomenTe ao Fundo a que se ~efere esTe
arT190.

ArT. 3~ - A segurjdade social compreende
um COnjUnTO inTegrado de ações, se~vJ90s, normas
Técnicas e ju~ídlcas, recu~sos e InsTI~urções vol­
Tado pora Qssegurar os direiTos SOCiais relaTIVOS
à saúde, p~evjdêncja e assJsTência social.

ArT. 38 - A 'sesTõo do Fundo Nacional de
Seguridade SOCial e das InsTITUições do SiSTema de
Seguridade Soclol Terá parTICIpação obrIgaTória e
pariTárIa de represenTanTes da AdmlnlsTraçõo Pú­
bl Ica, ~as enTidades paTronaIS e dos Trabalhad~­
res, InclUSive InaTlvos l na formo eSTabeleoida em
l ea i .

ArT. 32 - Incumbe ao Poder PúblIco orga­
nizar o SIsTema de Seguridade Social, com base nos
seguInTes direTrJZes:

III - equldade
do cusTeio;

universal ização da coberTura;

- uniformização e equivalêncIa dos
e serviços para os segurados urbanos e

Parágrafo ÚnIco - O orçamenTo referido no
COPUT expl ICITor6 o volume de recursos o serem
Transferidos -para os ESTados e Municípios.

ArT. 39 - O orçamenTO anual do Fundo Na­
cional de SegurIdade Social será submeTido à apre­
Ciação do Congresso Naclonal l obedeCidos os prazos
e de~ols condições de TramiTação do orçamenTo da
União ..

forma de parTiclpaçõona

I

II
benefícios
rurais;

IV - seleTIvIdade e dISTrIbuTIvidade na
presTação dos benefícIos e serviços;

v . - diversificação da base de flnanclo-

ArT. 40 - O orçamenTo anual de GasTOS
TrlbuTórlos será submeTIdo à aprecIação do Con­
gresso Naclonal , obedeCidos os p~azos e demais
condições de TramlTa9ão do orçamenTO do Unlõo.

menTO;

VZ - preservação do valor real dos bene-
fíClos;

VII - demOCrOTJZOçÕO
da gesTõo adminIsTraTivo.

e desCe~TrQJ Jzação

ArT. 4~ - Nenhuma preSTação de benefíCIO
ou de servIço compreendido na seguridade social
poderá ~er crIado, majorada oU eSTendido sem a
correspondenTe fonTe de cusTeiO TOTal.

ArT. 33 - O SIsTema de Seguridade Social
se~á fInanciado compulso~IQmenje por ~oda ~ socie­
dade , direTa e Indire~amenTel medianTe as conTri­
buições sociais previsTos nesTa ConSTiTuIÇão e re-

cursos provenienTes da receiTa ~rlbuTárla da Unl­
&0, na forma que o leI dispuser.

Parágrafo ÚnIco - A lei poderá InsTITuir
OUTras conTrIbuições deSTinadas a garanTIr a manu­
Tenção ou expansão do sisTe~a.

ArT. 42 - A lei inSTItUIrá o processo de
aTendimenTO, pejo SISTema de Seguridade Sociat l

das reclamações da comunidade sobre os seus

serviços.

ArT. 43 - A leI regularó a responsabl I i­
dade solidárIa dos dirigenTes e admInIsTradores
pelo descumprImenTo das obrIgações legais dos em­
presas em relação_oo-SlsTema de Seguridade Social.

ArT. 34 - As conTrIbuições SOCIais a que
se refere o arTigo anTerior são as seguinTes:

SEÇÃO I

I - conTrIbuição dos empregadores IncI­
denTe sobre a folha de salóríos e sob~e o lucro;

D A S A Ú D E

II - conTrlbuiçõo dos Trabalhadores;

III - conTribuição IncidenTe sobre a ren­
da da aTívidade a9~ícolaj

v - conTrlbuiçõo sobre a exploração de
concursos de progn6sTlcos;

IV - conTrlbulçõ9 sobre o paTrImônIo
quido das pessoas físicas;

í-

ArT. 44 - A saúde é direiTO de Todos e
dever e responsabl I Idade do ESTOdo e do indivíduo.

ArT. 45 - O ESTOdo osse9u~a o direiTO à

saúde medIanTe:

I ImplemenTQção de pai íTicas econômi-
cas e sociais que visem à el imlnação ou redução do
risco de doenças e de OUTros agravos à saúde;

ArT. 35 - A folha de salários é base ex­
clUSIva do SISTema de Seguridade Social e sobre
ela nõo poderá InCIdIr qualquer ouTro TribuT~ ou
conTribuição.

VI - adicionai
suros prIvados.

sobre os prêmios dos se- II - acesso universal 1 igualiTário e
graTUITO às ações e serviços de promoção, proTeçõo
e recuperação da saúde l de acordo com as necessI­
dades de cada um.

ArT. 46 - As ações e serviços de saúde
InTegram uma rede regIonalizada e hierarqUIzada e



consTITuem um SIsTema ÚnICo, organizado de acordo
CDm os segulnTes dlre~rlze5:

admInISTraTivo

III - descenTral I~ação

adminIsTraTiva em nivel de EsTados

IX - aTendImenTo InTegrai
ações de saúde;

I - medidas que vIsem à el Imlnaçáo de
de aCidenTe e doenças do Trabalho;

ArT. 50 - A saúde ocupaCIonal é parTe In­
TegranTe do SlSTemd Únlco de Saúde, sendo assegu­
rada aos irobalhadores medlant'e'"

riscos

II Informação a respeiTo de aTIVIdades
que comporiem riSCOS à saúde e dos méTodos de
conTroló-losj

emÚnIco

e compleTo nas

pol iTlco­
e Municípios;

- comando
de governo;

I

cada nível

IV - parTIcipação da população, por meio
de organizações represenTaTivas, na formulaçõo das
pai íTlcas e no conTrole das ações nos níveiS fede­
ral, eSTadual e munIcipal, IV - parTICipação na gesTão dos servIços

e eXTernos aos locaiS de Trabalho, relo-
à seguranço, saúde e mediCina do

ArT. 47 - CompeTe
SIsTema ÚnIco de Saúde:

ao ESTado, medianTe o

II~ - direiTo de recusa ao Trabalho
ambienTes sem conTrole de riSCOS, com garanTia
permanênCia no emprego;

InTernos
clonados
Trabalho.

em
de

I - formular pol íTlcas e elaborar pia-
nos de sa,úde,

III - dIscIplinar,' conTrolar e eSTimular
o pesqUIsa sopre medIcamenTos, prodUTOS, Imunobto­
lógicos e hemoderIvados e oUTroS Insumos de saúde,
bem como part'lcipar de sua produção e disTribUI­
ção, com visTas à preservação da soberanIa nacIo­
nal;

II - presT0r---assl-sTênc I a

saúde IndivIduai e coleTIva;
-- --,--~

InTegrai

ArT. 51 - As pol íTlcos relaTIvas à forma­
ção e uii I I~ação de recursos humanos, a Insumos, a
equlpamenios, a pesquisas e ao de5:nvolvlmenT~

cJenTífl c o e TecnológiCO na 6rea de soude e de sa
neament'o báSICO subordinam-se aos inTeresses e di­
reTrizes do SisTema Único de Saúde.

ArT. 52 - É vedada a propaganda comerCIai
de medicamenTOS, formas de TraTamenTO, Tabaco, be­
bidas alcoólicas e agrOTóXICOS,

IV - f\scal Izar a produção, come~Cla'}­

zação, qual Idade e consumo de alimenTos, medIca­
menTos e ouTros produTos de uso humano uTI I Izados
no "terrlt'6rlo nacIonal;

ArT 53 - A LeI dlsporó sobre o
e a pesqUisa de métodos olTernaTlvos de
cla à saúde.

exercíCIO
assiSTên-

VIII - conTrolar as aTIVidades públIcas e
privadas'relaclonadas a experimenTOS com~seres hu­
manos, a fim de garanTir o respeiTo aos valores
éTICOS.

v - conT~ola~ a produção e a comercia-
I ízoção dos prodUTOS TÓXICOS inebrlonTes pelo abu­
so, e eSTabelecer princípiOS báSicos para preven­
ção de sua uTi I Izaçóo Inadequada;

VI - conTrolar o emprego de TécnIcas e
de méTodos, bem como a produção, come~clal Izoção e
UTI I Ização de subst'âncias, nocivos à saúde pública
e ao melo ambienTe;

bienTe,
de vlgl

VII - conTrolar a quai Idade do
InclUSive o do Trabalho, -medianTe

láncia ecoToxlColó9lca;

meio am­
siSTema

ArT. 54 - É garanTIdo a homens e mulheres
o direITO de de"terminar I ivrement'e o núme~o de
seus fI lhos, vedoda a odoção de qualquer próTlca
coerciTiva por parTe do Poder Público e de enTIda­
des privados.

§ 19 - O EsTado assegura acesso à educa­
ção} à Informação e aos méTodos CienTífiCOS de re­
9uDoção da naTal Idade que não aTent'em con"tra a VI­
da~ respelTodo o direITO de opção IndIViduai

§ 29 - Os recursos inTernos oU ex~ernos,

de enTidades públ icas ou privadas, naCionais ou

inTernaCionais, desTln~dos a finanCIamenTo de pro­
gramas de pesquisa ou aSSisTência na órea de pla­
nejamenTO faml I iar, s6 poderão ser UTI I iz~dos após
aUTorização do órgõo máXimo do SIsTema Unlco de
Saúde.

Al"T. 48 - As
rezo públ Ice, cabendo
x8~ução e conTrole.

ações de saúde sõo de naTU­
ao ESTado sua regulação, e-

ArT. 55 - A
ções e reqUisiTos da
humanos para fins de

Lei disporá sobre os condl­
remoção de órgãos e TeCidos
TransplcnTe e de pesquisa

ArT. 49 - É assegurada, na área da saúde,
a Iberdade de exercíCIO proflssJonal e de organi­
zação de servIços prIvados, na for~a da leI e de
acordo com os princípIOS da pai íTlca nacional de
saúde.

Farógrafo Único - É vedado Todo Tipo de
comerCiai Ização de órgãos e Tecidos humanos,

§ 19 - É vedada a desTlração de recursos
públicos para inveSTImenTo em InSTITUições prIva­
dos de saúde com fIns lucraTIVOS,

SEÇÃO II

DA PREVIOÉNCIA SOCIAL

§ 29 - O seTOr privado de presTaçõo,de
serviços de saúde pode parTICipar de forma comple­
menTar na assisTênCia à saúde da população, sob as
condIções eSTabeleCIdas em conTraTo de dIreITo pú­
bIICO, Tendo preferênCia e Tr~TamenTo espeCIal as
enTidades sem f,ns lucraTIVOS.

ArT.
do Slst'ema de
'terr'!,'os do I e i ,

56 - Os planos de preVidênCIa SOCial
SegurIdade SOCial aTenderão, no~

aos seguintes preceiTOS:

II - ajuda à manuTenção dos dependenTes;

II~ - proteção õ ma"ternldade e à paTe~ni­

dade, naTuraiS e adOTivas, nOTadamenTe o geSTanTe,
assegurado descanso anTes e após o parTo;

§ 39 - O Poder Público pode InTerVir nos
serviços de saúde de nOTureza privada necessários
00 alcance dos obJeTIVOS da pai í"tlca naCIonal do
seTor, bem como desapropriá-los,

§ 49 - Fica -prOibida a exploração dIreTa
oU IndireTa, por parTe de empreGas e capITaIS de
procedênCIa esTrangeiro, dos serYlços de assiSTên­
cia à saúde no País

I - coberTura dos
InvalIdez e mOrTe - Incluídos
do Trabalho - e velhice;

even"tos de doença,
os casos de ocidenTe
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ArT. 58 - A previdência socIal manTerá
seguro coleTIVO de caráier complemenTar, CUSTeado
excluslvamenie por conTrlbulçóes adiCionaiS dos
segurados a ele fi I lados.

ArT. 57 - A lei disporá sobre a concessão
de aposenTadoria por Tempo de serViço, Inclusive
especJficando os crJTérJos para redução do Tempo
de conTribuição eXIgido dos segurados que exerce­
rem aTividade profissional penosa, Insalubre ou
perIgosa.

IV - proTeção ao Trabalhador em slTuaçõo
de desemprego InvolunTórlo, inclusive medianTe
programa de seguro que proporcione auxíl la de va­
Iar compaTível OOM o ÚlTIMO salário, por período
correspondenTe à média de duração de desemprego no
País.

ArT. 66 - Não conSTiTui privilégio a a­
pllcação, pelo Poder PúbliCO, de medidas compensa­
Tórias visando à implemenTação do princípio cons­
TITUCional de Isonomia a pessoas ou grupos víTimas
de discriminação comprovada.

discriminação aTenTaTória
aos aquI eSTabeleCidos.

qualquer
humanos e

Inafiançável
aos direiTOS

ParágrafO único - EnTendem-se como medi­
das compensaTóriaS aquelas volTadas a dar prefe­
rência a deTerMinados cldadõos ou grupos de Cida­
dãos, a fJM de garanTir sua parTicipação
Igual iTárla no acesso ao mercado de Trabalho, à
educação, à saúde e aos demaiS direiTOS sociaiS.

Parágrofo único - São formas de discrimi­
nação, en~re OUTras, subeSTimar, eSTereo~lpar ou
degradar grupos éTniCOS, raciaiS ou de cor, ou
pessoas a eles perTencenTes, por palavras, Imagens
ou repreSenTQçÕeS, em qualquer meio de
comunlcaçõo.

Parágrafo Ún,co - O seguro refer,do no
faculTaTIVO aos segurados cUJos rendlmcn­
~rabalho ul~rapassem o I Imi~e máXimo do

de conTribUição fixado em le,.

capUT é
Tos de

salário

Ar~ 59 - Nenhum benefícIo de pres~a9ão

conT I nuada ~erá va I or mensa I I nfer i ar ao menor
salário legal do adulTO.

ArT. 67 - A educação dará ênfase à igual­
dade dos sexos, afirmará as caracTerfsTlcas mulTi­
culTuraiS e plurJé~nlcas do povo brasileiro e
condenará o racismo e ~odas as formas de
discriminação.

ArT. 6~ - É vedada a aplicação de recur­
sos pdbl ~cos, IncluSive as recel~Os de empresas
es~aTaI5, pora consTI~ulção ou manuTençõo de en~l­

dades de previdência privada.

ArT. 60 - É
aposenTadorias.

vedada a acumuJação de
ArT. 68 - O Brasl I não manTe~á relações

diplomáTICOS ne~ flrmaró TraTados, acordos ou pac­
TOS com países que adOTem pai í~icas oficiais de
dlsc~imlnação de cor, bem como não permiTirá aTI­
Vidades de empresas desses paí$es em seu
"terriTório.

SEÇÃO III

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

ArT. 68 - O Poder Público ImplemenTará
pai íTlcas deSTinadas o prevenir a deficiênCia.

ParágrafO único - A lei disporá sobre a
~esponsabl J Idade daqueles que conTribuam para
criar condições que levem à deflcléncla.

ArT. 62 - Cabe à seourldade social desen­
volver pol íTlcas de pro~oção social das populações
marginal izadas e carenTes, Cf fim de remover os
obs~áculos de ordem econômiCa, social e culTural
ao desenvolVimenTo da pessoa humano é à su~ efeTI­
va parTicipação no exercício da plena Cidadania.

ArT. 70 - O Pode~ Públ ico proporclonQrá
educação báSIca graTUITa às pessoas poriadoras de
defiCiênCia, sempre que possível em classes regu­
laras, garanTidos a aSSisTência e o acompanhamenTo
espec i a I Izados

- Às pessoas porTadoras de defi­
Público proporcionará habl I I Ta9ão
adequadas, bem como inTegração na
SOCial do País.

SEÇÃO IV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

ArT. 63 - Serão unificados progressiva­
menTe os regimes públ ICO$ de preVidência exisien­
Tes na daTa de promulgação desTa ConSTITUição.

ArT. 7~

CiênCia, o Poder
e reab I I i Tação
vida económloa e

Parágrafo único - A lei
papel dos seTores públ ico e privado
Iniegraçõo das pessoas porTadoras
na vida econômica e social do País.

disporá sobre o
no processo de
de defiCiênCia

ArT. 64 - O SISTema de Seguridade SOCial
organizará, no prazo de dOIS anos Cf coniar da daTa
de promulgação desTa ConsTITufÇão, um CadaSTro Ge­
rai de BenefiCiários, conTendo Todos as Informa­
ções necessárias à habl I ITação, concessão e manu­
Tenção dos benefíCIOS.

ArT. 72 - A lei disporá sob~e as normas
de conSTrução dos logradouros públiCOS, dos edifí­
CJOS públicos e dos parTiculares de frequência a­
berTa ao públ lCO e sobre as normas de fabricação
de veículos de TransporTe coleTivo, bem como sobre
a adapTação dos já eXIsTenTes, a fim de garanTir
que as pe~~oas porTadoras de defiCiênCia possam Q

e I es_T_er "eace e e o adequado_

~a~ágrafo Único - Uma vez ImplanTado o
CadasT~o, po~ .meio dele se fará a comprovação dos
reqUisiTOS necessáriOS Q habí I I Tação aos dIreITOS

assegurados pelo siSTema.

ArT. 73 - O ESTado ImplemenTará medidas
que leveM à adQp~ação p~o9resslva dos meiOS de co­
munlcação, a'flm de permiTir que as pessoas po~~a­

doras de deficiência sensorial e da faia Tenham
ocesso à informação e à comunicação.

CAPíTULO III

DOS NEGROS, DAS MINORIAS E

DAS POPULAÇÕES iNDíGENAS

iguais
A~T 65 - Todos,
pe~anTe a lei,

homens e mulheres, sáo
que punirá como crime

Ar~. 74 - Nenhum ~rlbuTo inCIdirá sobre
as enTidades sem fins lucraTlvos dedicadas à pes­
qUIsa ou ao ensino, habl I ITação, reabi I i Toção e
TraTamen~o de pessoas pO~Tadoras de defioiêncla.

ArT. 75 - t I ,vre a manifeSTação de pen­
samen~o, de c~ença ~el igl0sa e de convicções fi 10­
sóflcas e pai íTlcas, vedado o anonimaTO.
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§ ~9 - As diversões e espeTóculos públ 1-
cos ficam sujeiTos às leis de proTeção da
socledode~

§ 29 - Cada um responderó, na formo da
lei, pelos abusos que comeTer no exercícIo das ma­
nifesTações de que TraTa esTe arTIgo.

§ 39 - FICO vedada a remoção dos grupos
indígenas de suas Terras, salvo nos casos de epi­
demIa, caTáSTrofe da naTureza e oUTros slml lares,
ficando garanTido seu reTorno às Terras quando o
riSCO eSTiver ai IMlnado e prOibida, sob qualque~

preTeXTO, a deSTinação para qualquer OUTro fim das
Terras TeMpora~iamenTe desocupadas.

§ 39 - É vedado o InCITamenTO à guerra, à

violência e à discrimInação ae qualquer espécie.

ArT. 76 - riCa assegurada a Igualdade de
direiTo de Todas as rei íglões.

§ ~9 - É garanTido o dIreiTo à próTlca de
CUlTO rei Igioso , respeiTados a InTegridade física
e a dignidade da pessoa.

§ 29 - Os cemiTérios Terão caróTer secu­
lar e serão adminiSTrados pela aUToridade municI­
pai, . sendo livre a Todas as confIssões rei Igiosas
praTicar neles as seus riTOS.

§ 39 - As asSOCiações rei 'glosas poderão,
na forma da "lei) manTer cemiTériOS e cremaTóriOs

próprIos.

ArT. 77 - Os presos Têm direiTO 00 res­
peITo de sua dIgnIdade e InTegrIdade fíSica e men­
Tal , à assISTênCia espiriTual, educaCional, Jurí­
dJcc, sanlTórlo, ~ sociabi I Idade, 6 comunlcabJ I I­

dade, ao Trabalho prodUTivo e remunerado, na forma

da lei.

ArT. 8~ - São nulos e eXTInTos e não pro­
dUZirão efeiTOS Jurídicos os aTos de quafquer na­
Tureza, ainda que JÓ praTicados, que Tenham por
obJeTO o domíniO, o posse, o uso, a ocupação ou o
concessão de Terras ocupadas pelos índios ou das
rIquezas naTurais do solo e do subsolo nelas
exiSTenTes.

§ 19 - A nul Idade e a eXTInção de que
~raTa esTe arTigo não dão direiTo de ação ou ,nde­
nização conTra a União ou os índios, salvo quanTO
aos preTendenTes ou adquirenTes de boa fé, em re­
lação aos aTos que Tenham versQdo sobre Terras a­
Inda não demarcadas, caso em que o órgão do Poder
PúblIco que Tenha aUTorizado a preTensão, ou emi­
Tido o TíTUlo, responderá cIvilmenTe.

§ 29 - O exercício do direiTO de ação, na
hipÓTese do parágrafo anTerior, não aUToriZO a ma-

nUTenção do aUTor ou do seu I lilsconsorTe na posse
da Terra Indígena, não Impede o dIreiTo de regres­
so do órgão do poder públiCO, nem el Ide a respon­
sobi J Jzaç60 penal do agen~e.

ArT. 78 - O CsTado Indenizará, na forma
da lei, o senTenolado que ficar preso além do ~em­

po da senTença, sem prejuízo da oçoo penal conTra
a aUToridade responsável.

ArT. 79 - São reconheCIdos aos índiOS
seus direiTOS orIgináriOS sobre as jerras que ocu­
pam, sua organização socIal, seus usos, cosTumes,
I ínguas, crenças e Tradições.

Parógrafo único - É dever do ESTado man­
~er condIções apropriadas nos es~obelecimen~os pe­
naIS, a fim de permiTir um relaclonamen~o adequado
dos pessoas 01 I deTidas com seus cônjuges, compa­
nheiros, fi lhos e demaiS VISITanTes.

§ 29 - A educação de que TraTa o
parágrafo anTerior será miniSTrada, no nível
bÓSICO, na I íngua maTerna e na porTuguesa, assegu­
rada a preservação da IdenTidade éTnica e culTural
das populações indígenas.

COTO,Aos índios são permiTidas a
a garImpagem em sUas Terras.

§ ~9 - A pesquisa, lavra ou exploração de
e de recursos naTuraiS de que TraTa eSTe

dependem da aUTorização das populações In­
envolVidas e da aprovação do Congresso ~o­

caso a caso.

§ 39
a fOlscação e

mInériOS
ar"i 190

dígenas
clonal

ArT. 82 - A pesquIsa, lavra ou exploraçõo
de mInériOS e de recursos naTurois, em Terras in­
dígenas, somenTe poderão ser desenvolVIdos como
prlvi léglo da UnIão, no caso de o eXigir o InTe­
reSse nacional e de IneXISTirem reservas conheCI­
das e sufiCienTes para o consumo inTerno, e
exploráveiS, em oUTrcis parTes do TerriTório
bras I I ta I r-o •

§ 29 - A exploração de riquezas minerais
e de recu~sos na~urals em Ter~as indígenas obrIga
à deSTInação de percenTual não InferiOr a S01
(clnquenTa por cenTO) do valor do lucro à execução
da paI íTtCa ind'genJs~a naclonaJ e a programas de
prOTeção do meIO ambIenTe, cabendo ao Congresso
NaCional a fiscalIzação do cumprimenTo da obriga­
ção aquI eSTabeleCida.

§ ~9 - CompeTe à União a prOTeção das
InsTITUições, pessoas, bens e saúde dos
bem como promover-lhes o educação.

Terras,
índiOS,

§ 39 - A execução da pol íTléa IndlgenlsTa
será coordenada por órgão próprIo da adminiSTração
federal, subordinado a um Conselho de represenTa­
ções Indfgenas, a serem regulameniodos em lei.

ArT. 83 - O MinisTériO PúblIco rederal,
de ofício ou por deTerminaçâo do Congresso NaCIO­
nal, os (ndlos, suas comunidades e organIzações
são parTes legíTImas para ingressar em Juízo em
defesa dos InTeresses e direiTos dQS índiOS.

ArT. 80 - As Terras ocupadas- pelos índiOS
serão demarcadas, a eles cabendo a sua posse per­
manenTe, com dlrelT~ ao usufrUTO exclusivo das ri­
quezas naTuraiS do solo e do subsolo, das UTI I ida-

des nelas eXISTenTes e dos cursos flUViaiS, res­
salvado o direiTO de navegação.

§ 19 - São Terras ocupadas pelos índIOS
as por eles habiTadas, as UTI I Izadas para suas a­
TiVidades produtivas, e os áreas necessá~las à sua
reprodução fíSica e cu1Tural, segundo seus usos,
COSTumes e ~rQdlções, incluídas as necess6rlos à
pr~servaça~ do meio ambienTe e do seu pa~rlmonlo

culTural

§ 29 - As Terras ocupadas pelos índios
são bens do U~IÕO, ínal ienõv8ls, Imp~e$CrITíveis e
IndlsponíveJs a qualquer iíTU~O, vedada OUTra des­
Tinação que não seja o posse e usufrUTo dos pró­
prios índiOS.

Parágrafo único - A compeTênCia para di­
rimir dispUTas sobre os direiTos indígenas seró
sempre da ~usTlça Federal.

ArT. 84 - CompeTe exclusivamenTe ao Con­
gresso NaCional legIslar sobre as garanTias dos
dIreiTOS dos índros.

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

ArT. 85 - O Poder Público reformulará, em
todos os níveis, o ensino da hiSTória do B~asl I I



-w-

com o obJeTIvo de conTemplar com igualdade a con­
T~ibuiçóo das dife~enTes eTnias pa~a a fo~maçóo

mulTlculTuraJ e pluriéTnlca do povo brasi leiro.

50S nOTurals, assegurando-lhe a par~lcipa9ão na
geSTão e nas deCisões das inSTITuições públicos
relacionadas a meIo ambienTe.

Parág~afo único - A
fixação de dOTOS comemoraTivas
çóo pa~a os dife~enTes

naCionaiS.

lei disporá sobre a
de alTa sign'fica­
segmenTos éTnicos gidos,

A~T. 90 - A fauno e a flo~a

na forma da lei.
serão p~oTe-

A~T. 86 - Fica decla~ada a p~op~ledade

definiTiva das Te~~as ocupadas pelas comunidades
negras remanescenTes dos qUI lombos, devendo o Es­
Tado emiTir-lhes os TíTUlos ~especTlvos.

ArT. 87 - A União daró Início à ImediaTa
dema~caçóo das Te~~as ocupadas pelos índiOS, de­
vendo o processo esTar concluído no prazo de 5
(cinco) anos, conTodos da promulgação desTa
ConsTITuição.

TíTULO II

DO MEIO AMBIENTE

ArT. 88 - O meio ambienTe ecologlcamenie
equl I Ib~ado é paT~imónlo públ ico ao qual Todos Têm
direiTo, devendo os poderes públ icos e a coleTivi­
dade p~oTegê-lo pa~a uso das p~esenTes e fUTu~as

gerações.

ArT. 91 - A União, os ESTados e os Muni­
cípiOS podem eSTabelecer, ainda que cumulaTiva­
menTe, resTrições legais e adminisTraTivas visando
a prOTeção ambienTaI e a defesa dos recursos naTU­
rais, respeiTadas as exigênCias dos aTos normaTi­
vos anTeriores.

A~T. 92 - Dependem de p~évia aUTo~ização

do Congresso Naolonal:

a) os planos e p~og~amas ~elaTlvos à UTi­
I Izaçóo da Flo~esTa Amazónlca, da MaTa
ATlânTica, do PanTanal, da Zona C9s­
Telra e das baclos hidrográficas;

b) a inSTalação ou ampl iaçõo de usinas
nucleares, hidroeléTrlcas e de Indús­
Trias de alTo poTenCial poluido~1 ou­
Vidos os poderes legislaTivos das uni­
dades da Fede~ação dl~eTamenTe

InTeressadas.

ArT. 93 - As aTiVidades nucleares serão
exercidas somenT~ para fins pacífiCOS.

A~T. 89 - Incumbe ao Pode~ Público;

I - manTer os processos ecológiCOS es­
senCiaiS e garanTir o manejo ecológiCO das espé­

cies e ecossisTemas;

II - preservar a dlversJdade
grídade do paTrimóniO genéTICO do País e
zar as enTidades dedIcadas à pesqui~a e
ção de maTerial genéTico;

e o InTe­
fiscal i­

manlpula-

Pa~ág~afo único - O Cong~esso NaCional
conTrolará o cumprimenTO do diSpOSTO nesTe arTigo,
com o auxíl ia de especialisTas de noTóriOS saber e
p~obldade.

A~T. 94 - A explo~ação dos ~ecu~sos mIne­
rais fica condiCionada õ preservação e/ou recompo­
sição do meio ambienTe afeTado, as quais serão e­
xigidas expressamenTe nos aTOS adminiSTraTivos re­
laclonapos à aTIVidade.

solo;

XII - promove~ a ordenação ecológica do Parágrafo único - Os aTos admlnls~raTlvos

de que T~aTa o capuT depende~ão de ap~ovação do
Pode~ Público Municipal.

IV - definir, em Todas as unidades da
rederoção, áreas e seus componenTes a serem espe­
CialmenTe p~oTegldos, vedando qualque~ modo de u­
TI I ização que comp~omeTa a inTeg~idade dos seus
QTrlbuTOS relevanTesi

V - recupe~a~ á~eas deg~adadas;

VI InSTITUIr o gerenCiamenTo cosTeiro,
a fim de 9a~anTlr o desenvolVimenTo sus~enTado dos

recursos naTu~als;

VII - eSTabelecer a moniTo~iza9ão da qua­
I Idade ambienTai, com prioridade para 05 áreas
críTicas de POlUiÇão, medianTe redes de VIgl lánclo

ecoTox/co/6gíca;

VIII- conTrolar a produção, comerCiai Iza­
9ao e emprego de Técnicas, méTodos e subst6ncias
que comporTem risco paro o MeiO amblen~e e a qua­
l idade de vide,

IX - eXigir, para a inSTalação de CTIVI­
dades pOTenCialmenTe causadoras de degradação do
melo ambienTe, eSTudo p~évio de ImpacTo ambienTai,
ouja avaliação será feiTa em audiênCias públ Icosi

x - garanTir acesso livre, pleno e gra­
TuiTO às Info~mações sob~e a qual idade do moio am­
bienTei

XI - promover a educação sobre meio am­

bienTe em Todos os níveis de enSinai

XII - capacITar o comunidade para o pro­
~eçáo do meio ambienTe e a conservaçáo dos ~ recu~-

A~T. 95 - O Cong~esso NaCional
eSTabelece~á normas pa~Q a convocação das rorças
Armadas, na defesa dos ~ecu~sos naTuraiS e do meiO
ambienTe.

A~T. 96 - A Lei c~lará um fundo de con­
servação e recuperação do meio ambienTe conSTITuí­
do, enTre OUTros recursos, por conTribUições que
InCidam sobre as aTlvldodes pOTencialmenTe polul­
do~as e a exploração de ~ecursos naTu~ais.

Parágrafo único - Nenhum TribUTO incldlró
sobre as enTidades sem fins lucraTIVOS dedIcadas Q
defeso dos recursos naTurais e do meio ambienTe.

ArT. 97 - O MiniSTériO Público ou qual­
que~ pessoa, na fo~ma da lei, podem ~equere~ a TU­
Teia Jurisdicional para Tornar efeTIVOS os direi­
TOS assegurados nesTe TíTUlo. IsenTam-se os aUTO­
res, em iais processos, das cusTaS JudiciaiS e do
ônus da sucumbênCia, exceção feiTa à I ITlgonTes de

má fé.

ArT. 98'- As p~áTlcas e condUTas deleTé­
rias ao meio ambienTe, bem como a omlssõo e desí­
dia das aUToridades compeTenTes para sUO prOTeção,
serão conSideradas crime, na forma da Lei.

§ ~9 - As p~áTicas de que T~aTa esTe a~­

Tigo se~óo equlpa~adas, pela lei penal, ao homicí­
diO doloso, quando produzirem efeiTOS leTaiS ou
danos graves e irreversíveis à saúde de agrupamen­
Tos humanos.



-11-

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

§ 29
den"temen"te da
reparol'" os
omissão.

- O ~espons6veJ é ob~j90do, rndepen­
exisTência de culpa, a IndenIzar ou
donos causados pela sua ação ou

s~,...vas EXTroTlvlsias na Amazônia, como propriedade
da União, paro garanTIr o sobrevivénclo das popu­
loções IOCOt$ que exerçam aTividades eoonômlcas
TradicionaIs associados à praservo9ão do MeiO

ambienTe.

A~"t. 88 - O Poder PúbJ ICO

unidades de conservação lá definIdas
jmplan"tCl~6 os
e crIará Re-

CONSTITUINTE ALMIR GABRIEL

Rela"to~
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